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BANCO DO CONHECIMENTO 

 
 Informamos que foram atualizados no Banco do Conhecimento, os temas “Habeas Data, Mandado Segurança 
Coletivo e Mandado de Injunção”, no caminho Jurisprudência,  Pesquisa Selecionada - Direito Constitucional / 
Remédios Constitucionais. 

 
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIAS STF 

 

Ministra reitera alteração de entendimento da 1ª Turma sobre recurso em HC 
 
Em voto proferido no julgamento do Habeas Corpus 104045, a ministra Rosa Weber reiterou a recente alteração da 
jurisprudência da Primeira Turma no sentido de não mais admitir o emprego do habeas corpus em substituição a recurso 
ordinário contra denegação de HC por instância anterior. A ministra afirmou que, nessa circunstância, a Constituição 
Federal prevê, em seu artigo 102, inciso II, alínea “a”, instrumento jurídico expresso – o recurso ordinário. 
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“O habeas corpus é garantia fundamental que não pode ser vulgarizada, sob 
pena de sua descaracterização como remédio heroico, e seu emprego não pode 
servir a escamotear o instituto recursal previsto no texto da Constituição”, 
ressaltou a relatora. Ela destacou em seu voto que, nos últimos anos, tem se 
verificado um desvirtuamento dessa garantia constitucional, a ponto de, em 
2011, terem sido distribuídos no Superior Tribunal de Justiça 36.125 habeas 
corpus – “número quase equivalente ao total de processos distribuídos perante 
o STF no mesmo ano, que foi de 38.109”. 
 
Tais números, na sua avaliação, só foram possíveis devido à “prodigalização e 
vulgarização” desse tipo de instrumento. “Embora restrito seu cabimento, 
segundo a Constituição, a casos de prisão ou ameaça de prisão, passou-se a 
admiti-lo como substitutivo de recursos no processo penal, por vezes até 

mesmo sem qualquer prisão vigente ou sem ameaça senão remota de prisão”, assinalou. A ministra citou como exemplo 
a pauta da própria Primeira Turma, que semanalmente contém “mais de uma centena de HCs sobre os mais variados 
temas”. 
 
Para a ministra Rosa Weber, esse desvirtuamento também tornou sem sentido o princípio da exaustividade dos recursos 
no processo legal. “De nada adianta a lei prever um número limitado de recursos contra decisões finais ou interlocutórias 
se se entender sempre manejável o habeas corpus”. Essa possibilidade, a seu ver, “é fatal para a duração razoável do 
processo” porque gera “uma verdadeira avalanche de HCs sobre a mesma questão, sucessiva e até concomitantemente, 
a diferentes tribunais”. 
 
O voto traz ainda um histórico do habeas corpus, cuja origem é atribuída à Magna Carta de 1215 da Inglaterra, e que, no 
Brasil, foi contemplado na primeira Constituição Republicana, de 1891. 
 
No HC 104045, dois homens condenados por sequestro questionavam o aumento da pena-base acima do mínimo legal, 
pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que elevou a condenação para quatro anos de reclusão, em regime inicial 
fechado, e pediam o restabelecimento da pena imposta em primeiro grau, de dois anos e seis meses de reclusão, a ser 
cumprida em regime inicialmente aberto. A decisão do TJ-RJ foi mantida pelo STJ, que considerou “gravíssimas as 
consequências do delito”, levando em conta que a vítima continua desaparecida passados mais de seis anos do fato. 
 
O STJ negou também a pretensão dos dois condenados em HC anterior, e foi contra essa decisão denegatória que a 
defesa acionou o STF por meio de novo HC. 
 
A ministra Rosa Weber, relatora do caso, assinalou que o habeas corpus não permite avaliação e valoração de provas e, 
portanto, não é instrumento hábil para rever a fixação de penas. “Além da inadequação do HC para rever posições das 
instâncias inferiores, visualizo fundamentos idôneos e razoáveis para a pena fixada em concreto, bem como para o 
regime de cumprimento”, concluiu. 
 
A mudança de entendimento da Primeira Turma em relação à inadequação de HC como substitutivo de recurso em HC 
ocorreu durante o julgamento do HC 109956, da relatoria do ministro Marco Aurélio, julgado no dia 7 de agosto. A 
discussão, porém, começou na mesma sessão durante o julgamento do HC 108715, do qual o ministro Luiz Fux pediu 
vista. 
 
Leia a íntegra do voto da ministra Rosa Weber. 
 

2ª Turma afasta qualificadora do elemento surpresa em morte por acidente de trânsito 
 
A Segunda Turma concedeu Habeas Corpus (HC 111442) impetrado pela Defensoria Pública da União em favor de 
A.F.S. e determinou que seja excluída da sentença de pronúncia a qualificadora da surpresa, que impossibilita a defesa 
da vítima, prevista no inciso IV do parágrafo 2º do artigo 121 do Código Penal, e que eleva a pena máxima para o crime 
de homicídio de 20 para 30 anos. 
 
Segundo o relator do HC, ministro Gilmar Mendes, a qualificadora que eleva a pena de homicídio quando o crime é 
cometido “à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a 
defesa do ofendido” não é compatível com o dolo eventual, previsto na segunda parte do inciso I do artigo 18 do Código 
Penal. O dolo eventual ocorre quando a pessoa, assumindo o risco de provocar determinada lesão a bem jurídico, com 
ela seja indiferente.   
  
“Em se tratando de crime de trânsito, cujo elemento subjetivo restou classificado como dolo eventual, não se pode, ao 
menos na hipótese sob análise, concluir que tivesse o autor deliberadamente agido de surpresa, de maneira a dificultar 
ou impossibilitar a defesa da vítima”, afirmou o ministro Gilmar Mendes. 
 
O acidente em questão ocorreu no dia 21 de dezembro de 2005, em Bento Gonçalves. Segundo a denúncia, A.F.S. 
dirigia embriagado e em alta velocidade e ultrapassou sinal vermelho. A caminhonete que dirigia colidiu com o carro do 
advogado Luciano Gabardo, que morreu no local. Tanto a defesa quanto os assistentes da acusação apresentaram 
recurso em sentido estrito contra a sentença de pronúncia, mas o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 
negou provimento a ambos. 
 
No entendimento do TJ-RS, “mesmo que a vítima tenha sido surpreendida, sem tempo de efetuar qualquer manobra 
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para impedir a colisão dos veículos e o resultado morte, essa circunstância, no caso concreto, não tem o condão de 
qualificar o delito”. Para o TJ-RS, a embriaguez ao volante serviu de meio executório de outro crime, sendo absorvido, 
pelo simultâneo de homicídio, que é mais grave. 
 
No HC impetrado no Supremo, a Defensoria Pública da União argumentou que a qualificadora não pode ser submetida à 
apreciação do Tribunal do Júri, em razão de sua “incompatibilidade flagrante” com o dolo eventual. O argumento foi 
acolhido pelo ministro-relator do HC e pelos demais integrantes da Segunda Turma. 
 
“Entendo assistir razão à defesa, na linha do que nós temos decidido, a despeito de considerar extremamente 
importantes precedentes desse jaez, em razão de por cobro aos abusos que se perpetram no trânsito, mas aqui me 
parece incompatível”, concluiu o relator. A ordem foi então concedida para determinar o restabelecimento da sentença de 
pronúncia, com a exclusão da qualificadora surpresa/emboscada. 
 
Processo: HC 111442 
Leia mais... 
 

CNMP não tem competência revisora em matéria disciplinar contra servidor do MP 
 

A Primeira Turma não reconheceu ao Conselho Nacional do Ministério Público 
competência para revisar processo disciplinar contra  servidor do MP. Para a 
maioria dos ministros, cabe ao Conselho apenas analisar matéria disciplinar 
referente aos membros do Ministério Público, e não aos seus auxiliares. 
 
A questão foi discutida no julgamento de Mandado de Segurança (MS 28827) 
impetrado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra acórdão do 
CNMP que anulou a demissão de um oficial de promotoria e o reintegrou ao 
quadro do MP paulista. O servidor havia sido demitido do cargo do Ministério 
Público estadual em decorrência de um processo administrativo disciplinar em 
janeiro de 2009. 
 
Em maio de 2009, contudo, apresentou reclamação ao CNMP e conseguiu 
revisão do processo que o demitiu. Na época, o Conselho anulou a pena de 
demissão e entendeu que era preciso fixar outra sanção administrativa, por 

uma questão de razoabilidade e proporcionalidade. Por meio do mandado de segurança impetrado no Supremo, o MP-
SP alegava que sua autonomia administrativa foi ferida, tendo em vista que a revisão do processo de demissão 
extrapolou a competência do CNMP. 
 
Também sustentava que, segundo a Constituição Federal (artigo 130-A, parágrafo 2º, inciso IV) a competência do 
Conselho limita-se a “rever de ofício ou mediante provocação os processos disciplinares de membros do Ministério 
Público da União ou dos Estados, julgados a menos de um ano”. Dizia que a mesma regra estava prevista no regimento 
interno do próprio CNMP, não sendo possível a revisão de processo disciplinar contra servidor do Ministério Público. 
 
“Eu entendo que, para a solução da controvérsia, deve-se levar em consideração o princípio elementar de que a lei e, 
mais ainda, a Constituição Federal, não contém disposições inúteis”, disse a relatora do MS, ministra Cármen Lúcia 
Antunes Rocha. Para ela, o alcance dado pelo CNMP ao inciso II do parágrafo 2º do artigo 130-A da CF, “no sentido de 
acolher que qualquer ato administrativo de qualquer Ministério Público sujeitasse ao controle mediante revisão do CNMP 
tornaria, a meu ver, despiciendas as normas de competências subsequentes (incisos III e IV)”. 
 
Assim, a relatora considerou que a Constituição Federal teria resguardado o CNMP da possibilidade de se tornar 
instância revisora, ampla e geral, de todos os processos administrativos para adequá-la aos processos administrativos 
disciplinares instaurados nos órgãos correcionais competentes, “deixando, portanto, a um tratamento específico aqueles 
que digam respeito aos membros integrantes da carreira do MP e, a outra [instância], contra os servidores auxiliares do 
MP em situações que não digam respeito à atividade fim da própria instituição”. 
 
“Por isso, a meu ver, somente as ilegalidades perpetradas por membros do MP dão ensejo à competência revisora no 
campo disciplinar ao CNMP porque, neste caso, envolveria a atuação de agentes estatais com vínculo político estatal”, 
disse a ministra Cármen Lúcia. Segundo ela, entender de modo diverso “resultaria em diminuir a importante missão 
constitucionalmente atribuída ao CNMP, sobrecarregando-o com a revisão de processos disciplinares que se refiram a 
todos os órgãos e membros e servidores, enquanto os órgãos correcionais competentes não teriam sequer mais 
importância institucional”. 
 
A ministra Carmén Lúcia entendeu que, no caso, falta competência ao CNMP para que, em sede de revisão de processo 
disciplinar, possa proferir nova decisão quando já tinha sido proferida outra pelo MP-SP, concluído recurso administrativo 
cabível. Assim, a relatora concedeu a segurança para anular a decisão do CNMP em procedimento de controle 
administrativo, confirmando os efeitos da liminar deferida e julgando prejudicados os recursos interpostos contra decisão 
liminar. Acompanharam esse voto os ministros Rosa Weber e Luiz Fux. 
 
Os ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli ficaram vencidos, ao votarem pela improcedência do MS. Para eles, o 
Conselho Nacional do Ministério Público pode atuar também em processo administrativo disciplinar contra servidor. “Está 
claro que o CNMP tem competência para tratar de matéria disciplinar de serviços auxiliares”, avaliou o ministro Dias 
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Toffoli. 
 
Processo: MS 28827 
Leia mais... 
 

Crime cometido por militar fora do trabalho deve ser julgado pela Justiça comum 
 
Por decisão unânime, a Segunda Turma decidiu anular um processo contra um tenente da Marinha que responde por 
homicídio perante a Justiça Militar no Rio de Janeiro. De acordo com o entendimento dos ministros, cabe à Justiça 
comum processar e julgar aqueles que cometem crime fora do âmbito militar e, por isso, o procedimento instaurado na 
Justiça castrense deve ser extinto a partir da denúncia. A decisão foi tomada no Habeas Corpus 102380. 
 
O relator do caso, ministro Celso de Mello, lembrou que “o foro especial da Justiça Militar da União não existe para 
processar e julgar crimes dos militares, mas sim para processar e julgar crimes militares na forma da lei” (artigo 9º do 
Código Penal Militar). 
 
No caso, o tenente responde por homicídio e tentativa de homicídio. O crime ocorreu na saída de uma festa quando ele e 
um colega civil se desentenderam com um grupo de rapazes em virtude de garotas que estavam no local. A discussão 
resultou na morte de três rapazes, sendo um deles fuzileiro naval. No entanto, o ministro lembrou que nenhum deles 
estava no desempenho de suas atividades castrenses e o delito ocorreu fora da administração militar. 
 
A denúncia foi oferecida pelo Ministério Público estadual junto ao Juízo da 1ª Vara Criminal de Bangu, no Estado do Rio 
de Janeiro, e chegou a ser recebida em relação a todas as vítimas. Mas o Ministério Público Militar sustentou que 
haveria conflito de competência e que, na verdade, o crime que resultou na morte do fuzileiro naval deveria ser julgado 
pela Justiça Militar. Dessa forma, o caso foi encaminhado à Justiça castrense e, posteriormente, o Superior Tribunal 
Militar confirmou a validade do processo. Paralelamente, continuou tramitando na Justiça comum o processo a que o 
tenente responde em relação às vítimas civis. 
 
Ao apresentar seu voto, o ministro Celso de Mello destacou que esse caso não se enquadra na hipótese prevista na 
alínea “a” do inciso II do artigo 9º do Código Penal Militar, que indica as circunstâncias que permitem a identificação do 
crime militar. Ele destacou trecho do processo que mostra que o delito foi cometido com arma de fogo de uso particular. 
 
Por essas razões, votou pela extinção do processo a partir da denúncia e determinou o encaminhamento dos autos para 
o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Ele acrescentou que o juiz natural da causa é o Tribunal do Júri, que 
julga os crimes dolosos contra a vida. Seu voto foi acompanhado por unanimidade. 
 
Processo: HC 102380 
Leia mais... 
 
Aplicado entendimento do Plenário quanto ao regime de cumprimento de pena em crime de 
tráfico 
 
A Segunda Turma concedeu, de ofício, Habeas Corpus para que um condenado por tráfico de drogas (artigo 33 da Lei 
11.343/2006) tenha seu processo analisado novamente pelo juiz de primeira instância, de modo a que se proceda nova 
fixação do regime inicial de cumprimento da pena. Ele foi condenado a seis anos e nove meses de reclusão após ser 
preso em flagrante com cinco tabletes de maconha (3,704 kg) e 11 frascos de lança perfume que seriam para consumo 
de terceiros. 
 
A decisão foi dada no Habeas Corpus 113683, de relatoria do ministro Gilmar Mendes. De acordo com o ministro, a 
defesa recorreu ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo inicialmente pedindo a absolvição por falta de provas ou, 
alternativamente, a desclassificação da conduta para consumo próprio, previsto no artigo 28 da Lei de Drogas (Lei 
11.343/2006). Pediu ainda diminuição da pena, prevista no parágrafo 4º do artigo 33 da mesma lei. No entanto, o TJ-SP 
negou o pedido e o Superior Tribunal de Justiça confirmou tal decisão. 
 
O ministro Gilmar Mendes concedeu liminar em junho deste ano para determinar ao juiz de origem que procedesse a 
nova individualização da pena, conforme pediu a defesa com base parágrafo 4º do artigo 33 da Lei de Drogas. 
 
Na sessão da terça-feira (28), o ministro Gilmar Mendes apresentou seu voto e, além de se posicionar pela confirmação 
da liminar já concedida, concedeu ordem de ofício para que o juiz de origem proceda à nova fixação do regime inicial da 
pena. Nesse sentido, ele citou julgamento do HC 111840, pelo Plenário do STF, no último dia 27 de junho, quando se 
declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 2º da Lei 8.072/90, com redação dada pela Lei 
11.464/07, que determina que os condenados por tráfico de drogas devem cumprir a pena em regime inicialmente 
fechado. 
 
“Desse modo, ficou superada a obrigatoriedade do início do cumprimento da pena em regime fechado aos condenados 
por crimes hediondos ou a ele equiparados”, afirmou o ministro. 
 
“Meu voto é no sentido de conceder a ordem para tornar definitiva a liminar a fim de determinar ao juízo de origem que 
proceda nova individualização da pena, atentando-se para adequada motivação do fator de redução previsto no artigo 
33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006, bem como que, afastando o disposto no artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 8.072/90, 
com redação dada pela Lei 11.464/07, proceda nova fixação do regime inicial de cumprimento da pena, segundo os 
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critérios previstos no artigo 33, paragrafo 2º e 3º do Código Penal”, destacou o relator. A decisão foi unânime. 
 
Processo: HC 113683 
Leia mais... 
 

Cabe à Justiça Federal julgar militar e civil acusados de crime de uso de documento falso 
 
Por maioria dos votos, a Primeira Turma declarou a competência da Justiça Federal para julgar ação penal contra o 
soldado J.S.A. e o civil J.T.O., denunciados pela suposta prática do crime de uso de documento falso. A decisão ocorreu 
na análise do Habeas Corpus 110261, que foi concedido pela Turma nesta terça-feira (28). 
 
A defesa alegava que seus clientes estavam sofrendo constrangimento ilegal tendo em vista que a ação penal a que 
respondem seria de competência da Justiça Militar. J.S.A. e J.T.O. foram denunciados pelo crime de uso de documento 
falso em concurso de agentes, previstos nos artigos 315 e 53, ambos do Código Penal Militar. 
 
Conta dos autos que em 19 de março de 2009, o soldado do exército J.S.A. obteve empréstimo bancário de R$ 9.650,00, 
dividido em 48 parcelas, junto à Caixa Econômica Federal. Para isso, ele mostrou uma declaração falsa supostamente 
expedida e assinada pelo comandante da Companhia de Polícia do Exército/6ª RM, constando que seu período de seu 
engajamento seria até 1º de agosto de 2015. 
 
Segundo a denúncia, para facilitar o trâmite do empréstimo junto à agência bancária, o soldado utilizou-se dos serviços 
do civil J.T.O., correspondente bancário, que cobrou percentual sobre o valor do empréstimo para facilitar os trâmites 
junto à agência bancária da Caixa Econômica Federal. 
 
“O crime de uso de documento falso praticado por um militar em concurso com um civil, contra a ordem administrativa 
militar, na forma prevista no artigo 9º, inciso II, alínea “e”, inciso III, alínea “a”, do Código Penal Militar, a meu ver, atrai a 
competência da justiça castrense para processar e julgar os denunciados, por força do artigo 124 da CF”, entendeu o 
ministro Dias Toffoli, relator do habeas corpus. Ele lembrou que em um caso muito similar (HC 98526), a Primeira Turma 
do STF assentou a competência da justiça castrense. 
 
Assim, o relator denegou a ordem, pela manutenção do processo na Justiça militar. No mesmo sentido, votou a ministra 
Rosa Weber, acrescentando que a vítima não é a Caixa Econômica Federal, mas “é a própria fé pública”. 
 
Abriu divergência o ministro Luiz Fux, que entendeu tratar-se de um crime de competência da Justiça Federal, ao 
considerar que o sujeito passivo é a CEF. De acordo com Fux, “a falsidade do documento militar representou, na 
realidade, um crime meio consumido pelo crime fim, no princípio consunção, porque a finalidade era falsear a verdade 
para obter um benefício junto à CEF”. 
 
A ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha acompanhou a divergência. Segundo ela, nesse caso, o interessado 
diretamente seria a CEF, “portanto não teríamos um serviço, um bem da administração da Justiça militar”. Do mesmo 
modo votou o ministro Marco Aurélio, para o qual “o bem jurídico é o bem de uma empresa pública federal, a CEF, o que 
atrai a competência da Justiça Federal”. 
 
Processo: HC 110261 
Leia mais... 
 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
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Justiça gratuita não dispensa pagamento de honorários advocatícios no contrato de risco  
 
Os honorários advocatícios nos contratos de risco, em que o advogado só recebe se for vitorioso no processo, são devidos 
mesmo nas ações que tenham o benefício da assistência judiciária gratuita. A maioria da Terceira Turma chegou a essa 
conclusão em ação movida por advogado contra seu ex-cliente.  
 
O advogado firmou o contrato de risco verbalmente, mas após o êxito no processo o cliente não pagou o combinado. 
Apesar de admitir a prestação dos serviços, o cliente alegou que era beneficiário da assistência judiciária gratuita, prevista 
na Lei 1.060/50, e, por isso, estaria isento dos honorários advocatícios e outros custos judiciais.  
 
Em primeira instância esse entendimento foi adotado, com base no artigo 3º, inciso V, da Lei 1.060. O julgado foi mantido 
pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande de Sul, que considerou que os honorários só seriam devidos se a vitória na ação 
alterasse as condições financeiras da parte beneficiada pela Justiça gratuita.  
 
O advogado recorreu ao STJ. A relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a gratuidade é um direito 
garantido pela Constituição para permitir o acesso ao Judiciário a quem não pode custear um processo. Acrescentou que o 
STJ tem interpretado de forma abrangente a extensão do benefício, mas ainda não há um entendimento consolidado sobre 
todos os aspectos da questão.  
 
A ministra Andrighi declarou haver algumas correntes de pensamento no STJ sobre o tema. A primeira defende que o 
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papel de “mecanismo facilitador do acesso à Justiça” e a literalidade do artigo 3º da Lei 1.060 impõem a isenção dos 
honorários advocatícios contratados em caso de assistência judiciária gratuita. A outra tese, segundo a magistrada, avança 
na “interpretação sistemática da norma” e afirma que o pagamento ao advogado só é devido se o êxito na ação modificar a 
condição financeira da parte.  
 
Porém, a relatora disse filiar-se a uma terceira corrente. “Entendo que a escolha de um determinado advogado, mediante a 
promessa de futura remuneração em caso de êxito na ação, impede que os benefícios da Lei 1.060 alcancem esses 
honorários, dada a sua natureza contratual e personalíssima”, esclareceu. Para ela, essa solução harmoniza os direitos 
das duas partes, do advogado (ser pago pelos serviços prestados) e do cliente (poder escolher, por meio do contrato de 
risco, o profissional que considera ideal para a defesa de seus interesses).  
 
Processo: REsp.1153163 
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Demolição de unidade de internação no Rio acata sugestão do CNJ  
 
A demolição da Unidade de Internação de Adolescentes em Conflito com a Lei Padre Severino, no Rio de Janeiro, está em 

curso. A primeira ala de alojamentos já veio abaixo. Foi o que constataram as 
juízas auxiliares da presidência do Conselho Nacional de Justiça   Cristiana 
Cordeiro e Joelci Diniz na segunda-feira (27/8), durante visita à entidade. A 
desativação do centro foi uma das recomendações feitas pelo CNJ ao governo 
do Rio de Janeiro em 2011, após avaliar a infraestrutura de atendimento 
socioeducativo do estado. 
 
O relatório do Programa Justiça ao Jovem, programa do CNJ que fiscaliza a 
aplicação das medidas socioeducativas no País, apontou a inadequação das 
instalações para recuperar jovens internados após terem cometido algum ato 
infracional. À época das inspeções do Justiça ao Jovem à unidade – a maior e 

mais conhecida do estado – o quadro era de superlotação. Para 120 vagas, havia 271 jovens. Pouco mais de um ano 
depois (a primeira visita foi em maio de 2011), a unidade oferece 215 vagas para 162 internos. 
 
Alimentação – O relatório também criticou a qualidade das refeições servidas aos jovens. Na visita desta semana, as 
magistradas não notaram rejeição dos internos à comida, tão comum nesses centros. Segundo o diretor do Departamento 
Geral de Ações Socioeducativas (Degase), Alexandre Azevedo, o quadro foi revertido há menos de um ano. A direção 
reformou a cozinha e encerrou o contrato que mantinha com a empresa que fornecia marmitas, detestadas pelos internos. 
Atualmente uma empresa terceirizada produz as refeições dentro da unidade.  
  
Outra recomendação do CNJ posta em prática pelo Degase foi capacitar a equipe. Uma formação de 210 horas semanais 
vai treinar os cerca de 460 monitores recém-aprovados em concurso para a instituição. A ideia é oferecer o curso também 
para os monitores que já trabalham na rede de atendimento socioeducativo. A visita do Programa Justiça ao Jovem a 
unidades de internação fluminenses segue até quarta-feira (29/8). Na terça-feira (28/8) serão visitadas uma unidade de 
internação em fase final de construção e outra de semiliberdade no município de Campos/RJ.  
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